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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

A presente publicação reúne os pôsteres apresentados na linha pesquisa: Pesquisa e Educação
Jurídica durante o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28
de novembro de 2025, na cidade de São Paulo, evento que, consolidado como o maior
encontro de pesquisa jurídica do Brasil, reafirma sua relevância ao promover a circulação
qualificada de conhecimento e o fortalecimento das redes acadêmicas nacionais.

Ao longo dos anos, o CONPEDI tem testemunhado um crescimento contínuo na qualidade
dos trabalhos apresentados, evidenciando o amadurecimento da pesquisa jurídica e a
dedicação crescente de seus participantes. Nesta edição, o GT Pesquisa e Educação Jurídica I
recebeu trabalhos atuais, inovadores e profundamente relevantes para o desenvolvimento
acadêmico, abordando temáticas que dialogam com os desafios contemporâneos do ensino
jurídico, metodologias de aprendizagem, práticas pedagógicas transformadoras e novas
perspectivas epistemológicas.

A diversidade e a riqueza desta coletânea também se refletem na participação de
pesquisadoras e pesquisadores de todas as regiões do país, o que contribui para a pluralidade
de olhares, experiências e abordagens que caracterizam o GT e fortalecem o caráter
democrático e inclusivo do evento. Cada pôster aqui reunido expressa não apenas rigor
científico, mas também o compromisso dos autores com a construção de uma educação
jurídica mais crítica, dinâmica e conectada às transformações sociais.

Ao divulgar estes trabalhos, o CONPEDI reafirma sua missão institucional de fomentar a
excelência acadêmica, incentivar a inovação e consolidar uma comunidade científica vibrante,
aberta e colaborativa. Que esta publicação inspire novas pesquisas, motive reflexões
profundas e contribua para o avanço contínuo da educação jurídica no Brasil.

Profa. Karla Ximena Cáceres Bustamante

Prof. Livio Augusto de Carvalho Santos



Prof. Rodrigo José Fuziger
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ENTRE A AUTONOMIA E O CONTROLE: A Restrição do Uso de Celulares no
Ensino Médio à Luz da Lei nº 15.100/2025 na cidade de Franca/SP

Elizabete Cristiane De Oliveira Futami De Novaes1

José Paulo Bonfim

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

As novas tecnologias democratizaram o acesso a dispositivos eletrônicos, transformando-os
em ferramentas de comunicação, aprendizado e organização. Contudo, o uso excessivo e sem
orientação de aparelhos eletrônicos móveis por crianças e adolescentes gerou um cenário
preocupante de dependência tecnológica. Essa dependência afeta a socialização, a qualidade
do sono, a concentração e o desempenho escolar dos jovens. Em resposta a essa realidade, a
Lei nº 15.100/2025 foi instituída para restringir o uso desses dispositivos no ambiente
educacional.

Embora a legislação busque preservar o processo de aprendizagem e a saúde mental dos
estudantes, ela não estabeleceu diretrizes claras para sua implementação e fiscalização,
concedendo autonomia às redes de ensino e às escolas. Essa falta de regulamentação uniforme
pode levar à adoção de políticas públicas inconsistentes. Por isso, este estudo se propõe a
investigar como as escolas públicas de Ensino Médio em Franca/SP interpretaram e aplicaram
a Lei nº 15.100/2025. A pesquisa busca compreender as estratégias adotadas e os desafios
enfrentados, avaliando a eficácia das medidas à luz da função social da norma.

PROBLEMA DE PESQUISA

A presente pesquisa buscará responder: A implementação da Lei nº 15.100/2025 nas escolas
públicas de Ensino Médio de Franca/SP tem sido eficaz para restringir o uso de celulares e
quais os principais desafios enfrentados pelas instituições de ensino?

OBJETIVO

O principal objetivo desta pesquisa é avaliar de que maneira as escolas públicas de Ensino
Médio de Franca/SP implementaram medidas para restringir o uso de celulares no ano de
2025. O estudo busca ir além da simples verificação, identificando os fatores que
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influenciaram a escolha dos métodos adotados por cada instituição. Além disso, a pesquisa
tem como meta analisar a conformidade dessas medidas com a Lei nº 15.100/2025, buscando
entender se a aplicação da norma está alinhada com os princípios da efetividade do direito e
das políticas públicas educacionais.

MÉTODO

A metodologia de pesquisa será de natureza aplicada mista, com abordagem quali-quantitativa
e procedimentos bibliográfico e de campo. Inicialmente, foi realizado um levantamento
bibliográfico em livros, artigos e legislações específicas e subsidiárias pertinentes ao tema.
Em seguida, será feita a pesquisa empírica por meio de entrevistas semiestruturadas com
profissionais da educação. Os dados de campo obtidos serão analisados de forma
interpretativa à luz do referencial teórico, permitindo confrontar os resultados e propiciar uma
discussão crítica e fundamentada sobre as percepções e dificuldades relacionadas à restrição
do uso de celulares em ambiente escolar.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A pesquisa encontra-se em estágio inicial de execução. O levantamento bibliográfico vem
sendo aprofundado, ainda que se identifique escassez de referencial teórico específico, em
razão da recente abordagem e regulamentação do tema. Paralelamente, a etapa empírica da
pesquisa, voltada à coleta de dados em campo, encontra-se em fase de planejamento e
operacionalização.

Palavras-chave: Restrição ao uso de celulares, Lei nº 15.100/2025, Políticas Públicas
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